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Objetivos

Realizar um balanço do processo de Revisão Tarifária Periódica das 
distribuidoras e seus reflexos sobre as empresas e a sociedade

Debater as principais questões do 2º Ciclo de Revisão Tarifária das 
Distribuidoras, apontar distorções e propor alternativas para o 
aprimoramento das regras

Analisar o papel das distribuidoras e do governo nos programas de 
promoção do desenvolvimento econômico e social

Compartilhar com reguladores e profissionais do setor questionamentos e 
reflexões de executivos e especialistas na área de regulação
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Cadernos de Política Tarifária

Objetivos:

Avaliar o ambiente 
regulatório onde 
operam as 
distribuidoras, sua 
evolução e 
tendências

Analisar os 
principais 
componente do 
processo de Revisão 
Tarifária Periódica e 
seu efeito sobre a 
sustentabilidade do 
setor

Disponíveis em www.acendebrasil.com.br 3



Agenda

Painel I – Balanço do Processo de Revisão Tarifária
•Política Tarifária e Regulação por Incentivos
•Empresa de Referência
•Tarifas e Qualidade na Distribuição de Energia Elétrica

10:00 – 12:30

Almoço 12:30 – 14:00

Painel II – Distribuidoras e Desenvolvimento Econômico e Social
•Programa de Universalização
•Tarifa de Baixa Renda
•Perdas e Inadimplência

14:00 – 16:30

Encerramento 16:30 – 16:45
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Debatedores

Sidney Rezende
Moderador

Sergio Assad
Diretor Executivo de Assuntos 
Regulatórios e Institucionais
- AEI / Elektro Eletricidade e Serviços S.A.

Hélio Puttini Jr.
Diretor de Assuntos Regulatórios
- CPFL

José Simões
Consultor de Regulação
- Energias do Brasil

Claudio J. D. Sales
Presidente
- Instituto Acende Brasil

Danilo Dias
Vice Presidente de Assuntos 
Regulatórios e Estratégia
- Energisa

Fernando Alvarez
Diretor Executivo
- Siglasul
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Painel I
Balanço do Processo de Revisão Tarifária
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Regulação por Incentivos
Histórico

7

Incentivos para o aumento de produtividade 
e compartilhamento dos ganhos com os 

consumidores

Custos e
Investimentos

Remuneração
das empresas

Valor da Tarifa

Custos Não 
Gerenciáveis

Custos 
Gerenciáveis

Custos Não 
Gerenciáveis

Custos 
Gerenciáveis

T1
T2

- Realizado Periodicamente - Reposicionamento
Tarifário

Reforma
Regulação pelo Custo do Serviço Regulação por Incentivos

Tarifa
Ganhos de 

produtividade

Anos(1o Ciclo) (2o Ciclo)

Ausência de incentivos à racionalidade 
dos custos e prudência nos 

investimentos



Regulação por Incentivos
Princípios
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Regulação por Incentivos
Princípios
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Qualidade do Processo Regulatório
Coerência

Regras pré-definidas 
Regras não retroativas 

Clareza
Metodologias e regras que evitam 
interpretações ambíguas ou controversas 

Legalidade
Respeito às leis e ao contrato de 
concessão 

Previsibilidade
Regras estáveis 
Mudança somente após claras 
justificativas e discussão com os agentes

Transparência

Clareza quanto aos critérios adotados

Linguagem acessível

Comunicação e Participação

Disponibilidade de informações e 
documentos antes da tomada de 
decisão

Direito dos agentes opinarem com 
tempo suficiente para análise

Direito de obter respostas do 
regulador às contribuições enviadas

Qualidade das Regras



Regulação por Incentivos
Diagnóstico e Propostas
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Dimensão Desvios Observados
Qualidade das Regras Indefinição de regras em muitos temas

Estabelecimento de metas inatingíveis
Instabilidade de regras já definidas
Discricionariedade no ajuste de metodologias

Qualidade do Processo 
Regulatório

Participação dos agentes prejudicada pela 
dificuldade de resposta sobre contribuições
Falhas na Transparência do processo

Diagnóstico:

Proposta:
Novo empenho do regulador para concluir as metodologias da Revisão Tarifária em 
caráter de urgência



Painel I
Balanço do Processo de Revisão Tarifária
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Empresa de Referência
Diagnóstico

Empresa de Referência: Empresa virtual de distribuição de energia que, em 
teoria, presta o serviço de forma eficiente nas mesmas condições e ambiente em 

que a empresa real desenvolve suas atividades

O modelo de Empresa de Referência é complexo, o que favorece o surgimento 
de controvérsias e o estabelecimento de resultados discricionários 

A existência de resultados instáveis e provisórios, decorrentes da falta de 
uma metodologia definitiva, enfraquece os incentivos da regulação

O modelo não considera todos os custos associados às obrigações impostas 
às empresas pela legislação vigente e pelo regulador
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Empresa de Referência
Exemplos

Provisoriedade:
Atraso na Definição de Resultados

Discricionariedade: 
Custos Operacionais x Mercado 

2003 2004 2005 2006 2007No 2o anoNo 1o ano No 3o ano

Número de empresas com alteração na empresa 
de referência após homologação dos resultado
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Empresa de Referência
Propostas

Rápido aprimoramento das regras do 2o Ciclo, preservando a coerência com 
as regras definidas no 1o Ciclo 

Adoção da metodologia de Benchmarking Regulatório a partir do 3º ciclo 
(próximo slide)

14



Empresa de Referência
Propostas

Essas desvantagens não ocorrem no 
Brasil, onde há 64 distribuidoras

15



Painel I
Balanço do Processo de Revisão Tarifária
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Qualidade na Distribuição de Energia
Diagnóstico

Qualidade do produto: suprimento de energia conforme requisitos técnicos 
mínimos para garantir o bom funcionamento de máquinas e equipamentos

Qualidade do serviço: continuidade do fornecimento de energia, ou seja, a 
ausência de interrupções

As metas não refletem os reais custos operacionais e investimentos para 
alcançá-las, pois o critério de comparação de empresas é incompleto 

A definição das metas de qualidade não leva em conta a disposição dos 
consumidores de pagar a tarifa associada ao aprimoramento dos serviços.
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Qualidade na Distribuição de Energia
Princípios

Caso 1

Tarifas e Metas de 
Qualidade Justas

Caso 2: Metas de qualidade sem 
contrapartida nas tarifas, 
comprometendo o equilíbrio 
econômico das empresas.

Caso 3: As tarifas refletem a 
qualidade estabelecida, mas 
não consideram a 
disposição a pagar da 
sociedade

Caso 4: Não há recursos tarifários 
para o alcance das metas e 
o nível de qualidade 
estabelecido não reflete o 
desejo da sociedade
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Qualidade na Distribuição de Energia
Exemplo

Celpa – Universalização x Metas de Qualidade 

Redes rurais não possuem 
redundância e cobrem 
grandes extensões, o que 
prejudica a qualidade do 
serviço

As metas de qualidade 
estabelecidas não refletem a 
maior participação das redes 
rurais

A empresa, que sempre 
cumpriu as metas, passa a 
não atender o nível de 
exigência incompatível com 
sua nova realidade
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Qualidade na Distribuição de Energia
Propostas

Para o 2o Ciclo de Revisão Tarifária

Aperfeiçoar o conjunto de atributos usados para comparar as empresas 
para que as metas de qualidade sejam mais realistas

Flexibilizar as regras quando as metas de qualidade gerarem desequilíbrios 
econômico-financeiros para seu atendimento

Compatibilizar as metas de qualidade com a capacidade de pagamento dos 
consumidores, principalmente em regiões de menor renda

Para o 3o Ciclo de Revisão Tarifária

Desenvolver metodologia que estabeleça um equilíbrio entre custos e 
benefícios para os consumidores e seja aderente ao real interesse da 
sociedade por maior qualidade (próximo slide)
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Qualidade na Distribuição de Energia
Metodologia de Equilíbrio de Custos

Custo do Não Fornecimento 
ao Consumidor (ENF)

Custo Total = Custo do 
Fornecimento + Custo da ENF

Qualidade do 
Serviço

Custo da 
Tarifa

Custo 
Mínimo

C
us

to
 (R

$)

Penalidade

Custo do Fornecimento

Qualidade Justa
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Painel I
Resumo das Propostas

Regulação por Incentivos
Novo empenho do regulador para concluir as metodologias em caráter de urgência

Empresa de Referência
2º Ciclo: Rápido aprimoramento das regras, preservando a coerência com 1º Ciclo 

3º Ciclo: Adoção da metodologia de Benchmarking Regulatório

Qualidade na Distribuição de Energia
Aperfeiçoar os atributos utilizados para comparar as empresas 

Flexibilizar as regras quando as metas de qualidade gerarem desequilíbrios 
econômico-financeiros para seu atendimento

Compatibilizar metas de qualidade com a capacidade de pagamento do consumidor

Para o 3º Ciclo, desenvolver metodologia que equilibre custos e benefícios para os 
consumidores e seja aderente ao real interesse da sociedade por maior qualidade
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Agenda

Painel I – Balanço do Processo de Revisão Tarifária
•Política Tarifária e Regulação por Incentivos
•Empresa de Referência
•Tarifas e Qualidade na Distribuição de Energia Elétrica

10:00 – 12:30

Almoço 12:30 – 14:00

Painel II – Distribuidoras e Desenvolvimento Econômico e Social
•Programa de Universalização
•Tarifa de Baixa Renda
•Perdas e Inadimplência

14:00 – 16:30

Encerramento 16:30 – 16:45
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Debatedores

Sidney Rezende 
Moderador José Alves

Diretor de Regulação e Gestão de 
Energia - Ampla
- Endesa

Paulo Born
Diretor de Desenvolvimento da 
Concessão
- Light

Claudio J. D. Sales
Presidente
- Instituto Acende Brasil

Fabiano Carvalho
Superintendente de 
Regulação
- Neoenergia

Fernando Alvarez
Diretor Executivo
- Siglasul
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Painel II
Distribuidoras e Desenvolvimento Econômico e Social
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Programa de Universalização
Diagnóstico

Universalização: Construção da infra-estrutura para conectar regiões e 
localidades sem acesso ao serviço de distribuição de energia elétrica

A universalização da energia elétrica é uma importante ferramenta de 
inclusão social que deve ser mantida e aprimorada

Entretanto, da forma como está sendo conduzido, o Programa Luz para 
Todos não é sustentável

• Os recursos são insuficientes para cobrir as despesas com a operação e 
manutenção do programa

• O impacto tarifário do programa pode inviabilizar as tarifas de energia 
em regiões mais pobres
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Programa de Universalização
Desafios

Objetivos de Universalização ((2003 – 2008)

Norte

Centro Oeste

Sul

Sudeste

Nordeste

4,4 5,2
2,7 2,4

0,6 0,8

0,2 0,6

0,8 1,8

Investimento total:
R$ 8,7 bilhões

Abrangência:
10,8 milhões de 

pessoas

Investimento (R$ bilhões)

Pessoas atendidas (milhões)

28Fonte: MME, março/2007



Programa de Universalização
Fontes de Financiamento

Para os Investimentos Para a Operação e a Manutenção

Recursos Participação

Conta de Desenvolvimento 
Energético – CDE 10% - 65%

Reserva Global de 
Reversão – RGR Variável

Concessionárias de 
Distribuição 10%  a 15%

Estados 10% (média) 

Ausência de cobertura para os 
altos custos de operação e 
manutenção do programa

Inviabilidade do repasse dos 
déficits aos consumidores:

• Baixa capacidade de 
pagamento dos beneficiados

• Impacto tarifário

Recursos recolhidos dos consumidores via tarifa de energia

O Programa Luz para Todos não conta com recursos do Governo Federal
29



Programa de Universalização
Exemplos

Mudanças em regras anteriormente definidas

30

Não reconhecimento 
dos custos da 
universalização

Remuneração dos 
investimentos feita a uma 
taxa diferente da existente 
no momento dos 
investimentos 

Tx. Investimentos: 17,06%

Tx. Remuneração: 15,08%

Depreciação 
substituída pela 
reposição integral 
ao final da vida útil 
dos ativos

+ +

Receita Requerida para Cobrir os Custos

Custos Operacionais Custos de Capital Reposição dos Ativos



Programa de Universalização
Propostas

Rever as metas de universalização de forma a adequá-las à realidade 
econômica das regiões atendidas

Definir mecanismos alternativos de compensação do déficit compatíveis com 
a capacidade de pagamento da sociedade

Respeitar os critérios de cálculo do déficit definidos no início da 
implementação do Programa Luz para Todos

Participação do Governo Federal no financiamento do programa
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Painel II
Distribuidoras e Desenvolvimento Econômico e Social
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Tarifa de Baixa Renda
Diagnóstico

Tarifa de Baixa Renda: Subsídio para reduzir o custo da energia elétrica 
consumida pelos segmentos mais pobres da população

O critério para identificação dos beneficiários é impreciso, criando 
incompatibilidade entre a renda dos consumidores atendidos e os objetivos 
do programa (ex.: exclusão de famílias pobres que deveriam ser 
beneficiadas)

A fiscalização é realizada após a concessão dos benefícios, o que gera 
divergência entre consumidores beneficiados e consumidores reconhecidos 
pelo regulador

Recorrentes atrasos no ressarcimento de descontos já concedidos pelas 
empresas
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Tarifa de Baixa Renda
Desafios

Consumidores de Baixa Renda
Proporção do Total de Consumidores

Consumidores de Baixa Renda
Perfil de Consumo de Energia

N            NE           SE             S            CO    BR
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Tarifa de Baixa Renda
Princípios para Implementação
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Tarifa de Baixa Renda
Propostas

A identificação dos consumidores de baixa renda deve ser responsabilidade 
do Governo, cabendo às empresas apenas a concessão dos benefícios 

Aprimorar a base de dados do Governo no sentido de ampliar e melhorar a 
identificação do grupo-alvo a ser beneficiado

Estabelecer rotinas de verificação, formalizadas antecipadamente entre as 
concessionárias e o regulador, para garantir a adequada aplicação dos 
recursos envolvidos no programa
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Painel II
Distribuidoras e Desenvolvimento Econômico e Social
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Perdas e Inadimplência
Diagnóstico

Perdas Técnicas: dissipação da energia transmitida na forma de calor

Perdas Não Técnicas: fraudes e furtos de energia (“gatos”)

Inadimplência: receita faturada e não recebida pela distribuidoras

Não há uma metodologia clara, transparente e reprodutível pelos agentes 
para a definição de metas de Perdas e Inadimplência

Algumas metas são pouco realistas e não respeitam as particularidades do 
mercado de cada empresa
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Perdas e Inadimplência
Caracterização
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Perdas Comerciais (% do Mercado de Venda de Energia)



Perdas e Inadimplência
Caracterização

Índice de Inadimplência de uma Amostra de 20 Concessionárias
(Março, 2006)

14,3%

1,2%

Estabilização do Índice de Inadimplência
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Perdas e Inadimplência
Exemplos

Custos Operacionais para Combate às Perdas Não Técnicas

As empresas desconhecem os 
critérios que levaram ao não 
reconhecimento dos custos

Nível de Inadimplência

41

As metas de inadimplência não 
podem ser iguais para mercados 
tão diferentes



Perdas e Inadimplência
Propostas

Para o 2º Ciclo de Revisão Tarifária

Rever as metas de perdas e inadimplência de forma a compatibilizá-las com 
a realidade das empresas e das populações por elas atendidas

Para o 3o Ciclo de Revisão Tarifária

Desenvolver metodologia em que equilibre a receita advinda da redução das 
perdas e da inadimplência e o custo associado ao seu combate (próximo slide)

Estabelecer recursos tarifários para viabilizar o aprofundamento das 
iniciativas além deste do ponto de equilíbrio
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Perdas e Inadimplência
Propostas
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Resumo das Propostas

Universalização
Rever as metas para adequá-las à realidade econômica das regiões atendidas
Definir mecanismos alternativos de compensação do déficit compatíveis com a 
capacidade de pagamento da sociedade
Respeitar os critérios de cálculo do déficit definidos no início da implementação do 
Programa Luz para Todos
Participação do Governo Federal no financiamento do programa

Baixa Renda
A identificação dos consumidores de baixa renda deve ser responsabilidade do 
Governo, cabendo às empresas apenas a concessão dos benefícios 

Aprimorar a base de dados do Governo no sentido de ampliar e melhorar a 
identificação do grupo-alvo a ser beneficiado

Estabelecer rotinas de verificação, formalizadas antecipadamente entre as 
concessionárias e o regulador, para garantir a adequada aplicação dos recursos 
envolvidos no programa
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Resumo das Propostas

Perdas e Inadimplência

Para o 2o Ciclo de Revisão Tarifária

Rever as metas de perdas e inadimplência de forma a compatibilizá-las com a 
realidade das empresas e das populações por elas atendidas

Para o 3o Ciclo de Revisão Tarifária

Desenvolver metodologia em que equilibre a receita advinda da redução das 
perdas e da inadimplência e o custo associado ao seu combate

Estabelecer recursos tarifários para viabilizar o aprofundamento das iniciativas 
além deste do ponto de equilíbrio
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